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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA/GO
Processo n. 341447-66.2007.8.09.0051    
BRADESCO SEGUROS S/A, empresa seguradora já qualificada nos autos, que neste ato representada por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove JOAO HENRIQUE MIRANDA DOS SANTOS E OUTROS vêm, mui respeitosamente perante V.Exa., requerer o

CHAMAMENTO DO FEITO À ORDEM

Para que o D. Juízo declare nulo todos os atos a partir do despacho que determinou a retificação do polo ativo, devolvendo-se o prazo para eventual interposição de agravo de instrumento face à referida decisão, por ser medida de justiça, conforme veremos adiante.
Compulsando os autos, fora verificada que em 21/07/2009 houve a publicação da intimação que determinou a produção de prova pericial médica a ser paga pela parte requerida, tendo a mesma comprovado o seu pagamento, conforme fls. 107/108.
Assim sendo, em 26/02/2010 fora publicada decisão intimando a parte autora para que agendasse a referida perícia.
Ocorre que conforme fls. 114/115, os filhos do autor, representados pela companheira do mesmo peticionaram informando seu falecimento, requerendo a substituição do polo ativo.

Diante da mencionada petição, o D. Juízo chamou o feito à ordem, para determinar a regularização do polo ativo da presente ação, fazendo constar como parte autora os filhos do de cujus, JOÃO HENRIQUE MIRANDA DOS ANJOS, TATIANE MIRANDA DOS ANJOS e ELIVELTON MIRANDA DOS ANJOS.
Tal decisão fora assinada pela D. Juíza em 04.08.2010. Ocorre que não houve publicação da referida decisão!!!
Assim sendo, as partes deixaram de tomar ciência da referida determinação, o que prejudicou demasiadamente a ré, vez que não lhe foi oportunizada manifestação contra este ato. Vejamos artigo 234, CPC:
Art. 234. Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, para que faça ou deixe de fazer alguma coisa.

Haja vista os acontecimentos acima explanados, a ora peticionante deixou de cumprir o prazo para Recurso, sendo claramente prejudicada.

Dessa feita, a ré somente tomou conhecimento da referida Decisão interlocutória no momento em que já escoou o prazo recursal, modo pelo qual, requer a nulidade da Decisão que determinou a substituição do polo ativo da demanda e de todos os posteriores, haja vista a ausência de intimação nos termos requeridos na peça de bloqueio, e, ainda, a devolução do prazo para recorrer.

Indubitável que a parte Ré teve seu direito de defesa cerceado, não tendo a oportunidade de recorrer, portanto, tal ato totalmente NULO.

Vejamos o que diz o Art. 236, § 1º sobre Regularidade da Intimação:

“Art. 236. No Distrito Federal e nas Capitais dos Estados e dos Territórios, consideram-se feitas as intimações pela só publicação dos atos no órgão oficial.

§ 1o É indispensável, sob pena de nulidade, que da publicação constem os nomes das partes e de seus advogados, suficientes para sua identificação.”

Verifica-se ainda, baseado no art. 183, caput, e §§1ºe 2º, do Código de Processo Civil, que assim versa:

“Art. 183 – Decorrido o prazo, extingue-se, independentemente de declaração judicial, o direito de praticar o ato, ficando salvo, porém, à parte provar que não realizou por justa causa.
§ 1º - Reputa-se justa causa o evento imprevisto, alheio à vontade da parte, e que a impediu de praticar o ato por si ou por mandatário.

§ 2º - Verificada a justa causa o juiz permitirá à parte a pratica do ato no prazo que lhe assinar.” (grifamos)

Desta forma, vem a Ré alegar a NULIDADE DE TODOS OS ATOS praticados nos presentes autos a partir da referida decisão interlocutora que determinou a regularização do polo ativo da demanda, com base nos fundamentos de fato e de direito acima expostos, requerendo ainda, a devolução do prazo e uma nova intimação da referida decisão, haja vista a justa causa na ausência de realização do ato por parte da Ré, para que esta possa exercer o direito de revisão da decisão exarada por V.Exa, respeitando as determinações legais.
Por derradeiro, requer, ainda, seja observado EXCLUSIVAMENTE o nome do patrono DRA. MARIAH ALVES MARTINS VIEIRA, inscrito na OAB/GO sob o n.º 17.631, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

	Termos em que,

Pede procedência.

Goiânia, 17 de fevereiro de 2014.
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